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6 

Anexos 

6.1 

ANEXO I - Resoluções do Comitê Guandu (2003/2011): 

2003 

 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 02, de 30 de outubro de 2003 - 

Dispõe sobre diretrizes gerais para implantação e manutenção da 

Secretaria Geral do COMITÊ GUANDU. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 01, de 30 de outubro de 2003 - O 

Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Guandu, da Guarda e 

Guandu Mirim – COMITÊ GUANDU, criado pelo Decreto Estadual no 

31.178, de 03 de abril de 2002, no uso de suas atribuições legais, 

tendo em vista o disposto no artigo 52, da Lei Estadual nº 3239, de 

02 de agosto de 1999 e nos artigos 27, 28 e 29, do Regimento 

Interno do Comitê, aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos, em 26 de março de 2002, e considerando a necessidade de 

implantar e manter estrutura organizacional capaz de fornecer o 

apoio administrativo e técnico que possibilitará ao Comitê 

desenvolver as atividades decorrentes das deliberações do plenário, 

com eficácia e independência. 

 

2004 

 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 05, de 15 de dezembro de 2004 - 

Dispõe sobre Critérios de Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos 

no âmbito do Comitê Guandu. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 04, de 05 de maio de 2004 - Dispõe 

sobre regulamentação do edital de convocação para as eleições do 

Comitê Guandu. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 03, de 29 de janeiro de 2004 - 

Dispõe sobre Plano de Ações e dá diretrizes complementares. 
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2005 

 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 09 de 09 de dezembro de 2005 - 

Dispõe sobre o calendário de reuniões ordinárias do Plenário de 

2006. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 08 de 15 de dezembro de 2005 - 

Dispõe sobre a aplicação dos recursos financeiros constantes na 

subconta do Comitê Guandu do Fundo Estadual de Recursos 

Hídricos - FUNDRHI, referente ao período de 2004-2005. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 07 de 30 de agosto de 2005 - 

Dispõe sobre a representação dos membros do Comitê Guandu na 

Comissão Especial criada pelo CERHI para tratar da regulamentação 

relativa à transposição. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 06, de 09 de maio de 2005 - 

Extingue as Câmaras Técnicas vigentes, cria as Câmaras Técnicas 

de ESTUDOS E PROJETOS; de INSTRUMENTOS DE GESTÃO; de 

CIÊNCIA, TECNOLOGIA e EDUCAÇÃO; e de ASSUNTOS LEGAIS 

E INSTITUCIONAIS e define as respectivas competências. 

 

2006 

 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 15, de 21 de dezembro de 2006 - 

Altera ad referendum do Plenário do Comitê Guandu, o anexo da 

Resolução nº 12/2006, que trata do calendário relativo ao processo 

eleitoral. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 14 de 08 de dezembro de 2006 - 

Dispõe sobre o calendário de reuniões ordinárias do Plenário de 

2007. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 13, de 08 de dezembro de 2006 - 

Dispõe sobre o Plano das Bacias Hidrográficas dos rios Guandu, da 

Guarda e Guandu Mirim – PBH Guandu. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 12, de 02 de outubro de 2006 - 

Dispõe sobre o processo eleitoral para a composição do terceiro 

mandato do Plenário e da Diretoria Colegiada do Comitê Guandu 

Biênio de 2007 – 2008. 
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 Resolução COMITÊ GUANDU nº 11, de 02 de outubro de 2006 - 

Dispõe sobre a participação do Comitê Guandu no processo de 

avaliação da instalação de novos empreendimentos, ampliação ou 

alteração de empreendimentos já existentes que possam interferir na 

Gestão de Recursos Hídricos na bacia dos rios Guandu, da Guarda e 

Guandu Mirim. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 10 de 06 de março de 2006 - 

Amplia o prazo de elaboração dos editais para aplicação dos 

recursos constantes na subconta do Comitê Guandu do Fundo 

Estadual de Recursos Hídricos - FUNDRHI, referente ao período de 

2004-2005. 

 

2007 

 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 25 de 07 de dezembro de 2007 - 

Dispõe sobre o calendário de reuniões ordinárias do Plenário de 

2008. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 24, de 07 de dezembro de 2007 - 

Dispõe sobre critérios básicos para auxiliar a elaboração de edital 

para a execução de estudos hidrogeológicos e monitoramento da 

Qualidade das Águas na área de abrangência do Comitê Guandu. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 23, de 07 dezembro de 2007 - 

Dispõe sobre as diretrizes para elaboração do edital, referente a 

elaboração e execução de projetos de educação ambiental. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 22, de 13 de setembro de 2007 - 

Dispõe sobre as diretrizes para confecção do edital, referente a 

elaboração de projetos para implantação do Observatório da Bacia, 

para aplicação dos recursos financeiros constantes na subconta do 

Comitê Guandu do Fundo Estadual de Recursos Hídricos referente 

ao período de 2004 a 2006, de acordo com as Resoluções nº 08 e nº 

16. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 21, de 13 setembro de 2007 - 

Dispõe sobre as diretrizes para elaboração do edital, referente a 

contratação de ações estruturais e/ou intervenções na área de 

saneamento, para aplicação dos recursos financeiros constantes na 

subconta do Comitê Guandu do Fundo Estadual de Recursos 
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Hídricos referente ao período de 2004 e 2005, de acordo com a 

Resolução nº 08 , de 15 de dezembro de 2005. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 20, de 13 setembro de 2007 - 

Dispõe sobre as diretrizes para elaboração do edital, referente a 

elaboração de projetos na área de saneamento, para aplicação dos 

recursos financeiros constantes na subconta do Comitê Guandu do 

Fundo Estadual de Recursos Hídricos referente ao período de 2004 e 

2005, de acordo com a Resolução nº 08 , de 15 de dezembro de 

2005. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 19, de junho de 2007 - Dispõe 

sobre a criação de comissão especifica para estudar a criação da 

Agência de Águas da Bacia do Comitê Guandu. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 18, de 15 de junho de 2007.- 

Dispõe sobre a participação do Comitê Guandu, como interveniente, 

no convênio a ser celebrado entre a Superintendência Estadual de 

Rios e Lagoas - SERLA e a Fundação Carlos Chagas Filho de 

Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro – FAPERJ. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 17, de 15 de junho de 2007. - 

Dispõe sobre a aplicação, em estudos e pesquisas, dos recursos 

financeiros referentes ao período de 2004 a 2006 depositados na 

subconta do Comitê Guandu do Fundo Estadual de Recursos 

Hídricos – FUNDRHI. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 16, de 15 de junho de 2007.- 

Dispõe sobre a aplicação dos recursos financeiros referentes ao 

exercício de 2006, depositados na subconta do Comitê Guandu no 

Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FUNDRHI. 

 

2008 

 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 33, de 13 de outubro de 2008 - 

Dispõe sobre a aplicação de recursos, destinados a atividades de 

gestão, elaboração de projetos e obras e intervenções, arrecadados 

em 2007 e 2008. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 32, de 13 de outubro de 2008 - 

“Dispõe sobre a aplicação, em estudos e pesquisas, dos recursos 

financeiros referentes aos exercícios de 2007 e 2008, depositados na 
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subconta do Comitê Guandu do Fundo Estadual de Recursos 

Hídricos – FUNDRHI, de acordo com o art. 2º, da Resolução nº. 27, 

de 24 de julho de 2008. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 31, de 13 de outubro de 2008 - 

Dispõe sobre o Edital de convocação do processo eleitoral para a 

indicação dos novos membros do plenário e da Diretoria Colegiada 

do Comitê Guandu, Biênio 2009 – 2010. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 30, de 11 de setembro de 2008 - 

Constitui Comissão Eleitoral do Comitê Guandu - CECG para o 

processo eleitoral do Comitê Guandu, para o mandato 2009/2010. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 29 de 24 de julho de 2008 - 

Dispõe sobre o Parecer Técnico do Processo CG nº. 01/2008 

referente à implantação do empreendimento – Santa Alice, A21 

Mineração. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 28 de 24 de julho de 2008 - 

Dispõe sobre o Parecer Técnico do Processo CG nº 01/2007 

referente à implantação do empreendimento – Pequena Central 

Hidrelétrica Paracambi. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 27 de 24 de julho de 2008 - 

Retifica a Resolução nº 26 de 27 de fevereiro de 2008 que dispõe 

sobre a aplicação dos recursos financeiros arrecadados no exercício 

de 2007 e 2008, através da subconta do Comitê Guandu do Fundo 

Estadual de Recursos Hídricos – FUNDRHI. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 26 de 21 de fevereiro de 2008 - 

Dispõe sobre a aplicação dos recursos financeiros arrecadados no 

exercício de 2007 e os recursos financeiros a serem arrecadados no 

exercício de 2008, através da subconta do Comitê Guandu do Fundo 

Estadual de Recursos Hídricos – FUNDRHI. 

 

2009 

 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 42 de 18 de dezembro de 2009 

Define a aplicação de recursos financeiros, arrecadados através da 

subconta do Comitê Guandu do Fundo Estadual de Recursos 

Hídricos – FUNDRHI, a serem aplicados no projeto Produtores de 

Água e Floresta. 
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 Resolução COMITÊ GUANDU nº 41, de 18 de dezembro de 2009 - 

Dispõe sobre aplicação de recursos financeiros constantes na 

subconta do Comitê Guandu do Fundo Estadual de Recursos 

Hídricos – FUNDRHI, aprovados através da Resolução Comitê 

Guandu nº 08, de 15 de dezembro de 2005, Resolução nº 16, de 15 

de junho de 2007, Resolução COMITÊ GUANDU nº 27 de 24 de 

julho de 2008. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 40, de 30 de novembro de 2009 - 

Dispõe, ad referendum do Plenário do Comitê Guandu, sobre a 

transferência da data para realização da 4ª Reunião Ordinária do 

Plenário do Comitê Guandu. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 39, de 06 de novembro de 2009 - 

Dispõe, ad referendum do Plenário do Comitê Guandu, sobre a 

transferência da data para realização da 4ª Reunião Ordinária do 

Plenário do Comitê Guandu. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 38 de 28 de Setembro de 2009 - 

Dispõe, ad referendum do Plenário do Comitê Guandu, sobre as 

determinações a serem atendidas pelo empreendedor da Central de 

Tratamento e Disposição de Resíduos – CTR Santa Rosa – 

Seropédica, durante o processo de licenciamento ambiental na 

esfera da gestão de recursos hídricos do Comitê das Bacias 

Hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e Guandu–Mirim – 

COMITÊ GUANDU. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 37 de 10 de setembro de 2009 - 

Dispõe sobre a formação do Conselho Gestor da APA Guandu, 

disciplina o seu funcionamento e dá providências correlatas. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 36, de 24 de junho de 2009 -

Dispõe sobre as exigências a serem atendidas pelo empreendedor 

da Estação de Tratamento de Água do Município de Japeri durante o 

licenciamento ambiental na esfera da gestão de recursos hídricos do 

Comitê Guandu e Guandu-Mirim – COMITÊ GUANDU.” 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 35, de 24 de junho de 2009 -

“Dispõe sobre as determinações a serem atendidas pelo 

empreendedor da Central de Tratamento de Resíduos Industriais no 

Distrito Industrial de Paracambi durante o licenciamento ambiental na 
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esfera da gestão de recursos hídricos do Comitê Guandu e Guandu-

Mirim – COMITÊ GUANDU. 

 Resolução COMITÊ GUANDU no. 34, de 18 de maio de 2009 - 

Dispõe, ad referendum do Plenário do Comitê Guandu, sobre o 

calendário de reuniões ordinárias do Plenário de 2009. 

 

2010 

 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 56, de 20 de dezembro de 2010 - 

Dispõe ad referendum do Plenário do Comitê Guandu, sobre alteração do 

calendário referente ao processo eleitoral do plenário do Comitê Guandu, 

biênio 2011 – 2012. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 55, de 06 de dezembro de 2010 - 

Dispõe ad referendum, sobre a Perenização do rio Guandu – 

Transposição das Águas do Rio Paraíba do Sul. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 54, de 06 de dezembro de 2010 - 

Dispõe sobre parte dos recursos financeiros arrecadados no exercício de 

2008, através da subconta do Comitê Guandu do Fundo Estadual de 

Recursos Hídricos – FUNDRHI, para ações da Diretoria Colegiada. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 53, de 17 de novembro de 2010 - 

Dispõe ad referendum do Plenário do Comitê Guandu, sobre a 

transferência da data para realização da 4° Reunião Ordinária do 

Plenário do Comitê Guandu. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 52, de 04 de novembro de 2010 - 

Dispõe ad referendum do Plenário do Comitê Guandu, sobre alterações 

do calendário referente ao processo eleitoral do Plenário do Comitê 

Guandu, biênio 2011 – 2012.entre a AGEVAP e o IGAM. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 51, de 14 de outubro de 2010 - 

Dispõe sobre as determinações a serem atendidas pelo empreendedor 

da Usina Termelétrica de Queimados – UTE Queimados, durante o 

processo de licenciamento ambiental na esfera da gestão de recursos 

hídricos do Comitê das Bacias Hidrográficas dos rios Guandu de Guarda 

e Guandu – Mirim – COMITÊ GUANDU. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 50, de 14 de outubro de 2010 -

Dispõe sobre o Edital de convocação do processo eleitoral para a 
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indicação dos novos membros do plenário e da Diretoria Colegiada do 

Comitê Guandu, Biênio 2011 – 2012. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 49, de 14 de outubro de 2010 - 

Constitui Comissão Eleitoral do Comitê Guandu – CECG para o processo 

eleitoral do Comitê Guandu, para o mandato 2011/2012. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 48, de 23 de setembro de 2010 - 

Dispõe ad referendum sobre aplicação de recursos financeiros 

constantes na subconta do Comitê do Guandu do Fundo Estadual de 

Recursos Hídricos – FUNDRHI, a serem aplicados obrigatoriamente em 

saneamento especificamente em coleta e tratamento de efluentes 

urbanos e cria comissão de acompanhamento para elaboração de 

projetos e obras de saneamento. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 47, de 25 de maio de 2010 - Dispõe, 

ad referendum do Plenário do Comitê Guandu, sobre a complementação 

de recursos financeiros, oriundos da subconta do Comitê Guandu do 

Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FUNDRHI, a serem aplicados no 

contrato de gestão entre o INEA e a Associação Pró-Gestão de Águas da 

Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul - AGEVAP, para exercer 

funções de competência da Agência de Água do Comitê Guandu, com 

interveniência deste Comitê. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 46, de 16 de abril de 2010 - Dispõe, 

ad referendum do Plenário do Comitê Guandu, sobre a transferência da 

data para realização da 2ª Reunião Ordinária do Plenário do Comitê 

Guandu. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 45, de 13 de abril de 2010 -Dispõe 

sobre a indicação da entidade delegatária e sobre o contrato de gestão 

entre o INEA, órgão gestor e executor da Política Estadual de Recursos 

Hídricos, e a Associação Pró-Gestão de Águas da Bacia Hidrográfica do 

Rio Paraíba do Sul - AGEVAP, para exercer funções de competência da 

Agência de Água do Comitê Guandu, com interveniência deste Comitê. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 44, de 16 de março de 2010 - Dispõe, 

ad referendum do Plenário do Comitê Guandu, sobre a aplicação de 

recursos financeiro depositados na subconta do Comitê Guandu no 

Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FUNDRHI, definidos através do 

art. 6º, da Lei nº 5.234, de 05 de maio de 2008. 
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 Resolução COMITÊ GUANDU nº 43, de 12 de janeiro de 2010 - 

Dispõe, ad referendum do Plenário do Comitê Guandu, sobre o 

calendário de Reuniões Ordinárias do Plenário de 2010. 

 

2011 

 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 66, de 08 de dezembro de 2011 - 

Altera a Resolução nº 60 que dispõe sobre a ajuda de custo e 

ressarcimento para os membros da Diretoria Colegiada do Comitê 

Guandu no exercício de suas funções em eventos. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 65, de 08 de dezembro de 2011 - 

Dispõe sobre as recomendações a serem atendidas pelo 

empreendedor do Complexo Portuário da Usiminas incluindo a 

Retroárea e Pier em Itaguaí durante o licenciamento ambiental na 

esfera da gestão de recursos hídricos do Comitê das Bacias 

Hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim - 

COMITÊ GUANDU. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 64, de 08 de dezembro de 2011 - 

Dispõe sobre o calendário de reuniões ordinárias do Plenário de 

2012. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 63, de 11 de agosto de 2011 - 

Retifica a Resolução nº 58 de 30 de março de 2011 que dispõe sobre 

a aplicação dos recursos financeiros a serem arrecadados nos 

exercícios de 2011, através da subconta do Comitê Guandu do 

Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FUNDRHI 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 62, de 07 de abril de 2011 - 

Dispõe ad referendum, sobre a obra de proteção da tomada d’ água 

da CEDAE no rio Guandu. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 61, de 30 de março de 2011 - 

Dispõe a criação de Câmara Técnica Temporária Aquífero Piranema. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 60, de 30 de março de 2011 - 

Dispõe sobre o ressarcimento de despesas de deslocamento dos 

membros da Diretoria Colegiada do Comitê Guandu no exercício de 

suas funções em eventos. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 59, de 30 de março de 2011 - 

Dispõe sobre a ajuda de custo aos membros do Comitê que venham 
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a representá-lo oficialmente em outros Fóruns, e aos membros das 

organizações civis de recursos hídricos. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 58, de 30 de março de 2011 - 

Modifica e amplia as resoluções de números 08, 16, 27 e 33 que 

dispõe sobre a aplicação dos recursos financeiros arrecadados no 

exercício de 2004/2005 e 2006, 2007 e 2008 e aplica os recursos 

financeiros referentes ao exercício de 2011, depositados na subconta 

do Comitê Guandu do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – 

FUNDRHI. entre a AGEVAP e o IGAM. 

 Resolução COMITÊ GUANDU nº 57, de 17 de janeiro de 2011 - 

Dispõe ad referendum do Plenário do Comitê Guandu, sobre o 

calendário de Reuniões Ordinárias do Plenário de 2011. 
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6.2 

Anexo II - Extrato do FUNDHRI (RH- II) 
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